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CENÁRIO ATUAL
 O Brasil ocupa a 174ª posição no ranking onde 189 economias são 

avaliadas no critério facilidade para abertura de empresas;

 No Brasil são necessários, em média, 83 dias para a abertura de uma 
empresa, enquanto que em países da (OCDE – Organização para 
Cooperação de Desenvolvimento Econômico) esse procedimento demora 8 
dias;

 Na Junta Comercial do Estado do Ceará possuem cerca de 600.000 
empresas cadastradas;

 O Corpo de Bombeiros não está presente em todos os municípios do Estado 
(184) e possui efetivo técnico reduzido para realizar vistorias prévias em 
todas as empresas do Estado;

 O Corpo de Bombeiros do Estado do Ceará simplifica seus procedimentos 
técnicos através da publicação da Norma Técnica NT nº17 (PTS para 
simplificação);

 Hoje a empresa considerada de Baixo Risco tem Licença Prévia para 
começar a atividade;



Lei Geral da Pequena Empresa – Lei Complementar nº123/06

1988
• Constituição Federal: Prevê o tratamento diferenciado para a MPE

1996
• Lei 9317/1996 : Simples Federal

2003
• PEC 42/2003:  Lei Complementar para o tratamento diferenciado da MPE

2006
•  Lei Complementar Federal 123/2006: Estatuto da  MPE; Supersimples

2007
• Lei Complementar 127/2007 : Inclusão de novas categorias no Supersimples

2008
• Lei Complementar 128/2008:  Cria o MEI e Agente de Desenvolvimento

2009
• Lei Complementar Federal 129/2009:  Inclusão do setor cultural no Supersimples

2011
• Lei Complementar Federal 139/2011: Correção dos tetos do Supersimples MEI e 

MPEs;  parcelamento de débitos e estímulo às exportações

2014
• Lei Complementar  147/2014  e  Lei nº 13.001/2014:  Aprovada alterações em vários 
capítulos da Lei Geral  das MPEs  e Isenção  de Taxas para a ANVISA. 



LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

Art. 6o Os requisitos de segurança sanitária, 
metrologia, controle ambiental e prevenção contra 
incêndios, para os fins de registro e legalização de 
empresários e pessoas jurídicas, deverão ser 
simplificados, racionalizados e uniformizados 
pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento 
de empresas, no âmbito de suas competências.





Premissas - REDESIMPLES

11
• Compatibilizar e Integrar Procedimentos;• Compatibilizar e Integrar Procedimentos;

22
• Evitar a Duplicidade de Exigências;• Evitar a Duplicidade de Exigências;

33
• Garantir a Linearidade do Processo, da perspectiva do usuário;• Garantir a Linearidade do Processo, da perspectiva do usuário;

44
• Entrada Única de Dados Cadastrais e de Documentos;• Entrada Única de Dados Cadastrais e de Documentos;

55
• Independência das Bases de Dados;• Independência das Bases de Dados;

66
• Informação Compartilhada;• Informação Compartilhada;

77
• Agilidade nas integrações de novos órgãos intervenientes no processo;• Agilidade nas integrações de novos órgãos intervenientes no processo;

88
• Redução do Tempo para Registro e Legalização de Empresas;• Redução do Tempo para Registro e Legalização de Empresas;

99
• Aumento do Número de Formalizações de Empresas e Negócios.• Aumento do Número de Formalizações de Empresas e Negócios.



REDESIMPLES – Etapas de Implantação





NORMA TÉCNICA Nº. 17/2014

PROJETO TÉCNICO SIMPLIFICADO (PTS) 
PARA INTEGRAÇÃO DO PROCESSO DE 

LICENCIAMENTO DE ESTABELECIMENTOS 
DE BAIXO RISCO À REDESIM.



  Norma Técnica N°17/2015 
OBJETIVO
- Normatizar, racionalizar e simplificar os procedimentos administrativos e 

as medidas de segurança contra incêndio e pânico para o procedimento 
de licenciamento empresarial junto ao Corpo de Bombeiros do Estado do 
Ceará, 

- Estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e 
favorecido a ser dispensado às microempresas, empresas de pequeno 
porte e ao microempreendedor Individual (MEI).

APLICAÇÃO
- Aplica-se às edificações enquadradas como Projeto Técnico Simplificado 

(PTS), estabelecendo procedimentos diferenciados para regularização da 
edificação junto ao Corpo de Bombeiros, conforme o potencial de risco 
apresentado. 

- Regula ainda a necessidade de vistoria e condições de segurança para o 
licenciamento das atividades econômicas de baixo risco, exercidas em 
caráter permanente, periódico ou eventual.



   Principais Referências Bibliográficas

Principais Referências Normativas:
- Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006 (institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).
- Lei Estadual nº 15.306, de 24 de janeiro de 2013 (Institui o Estatuto do 
Microempreendedor Individual, da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte do 
Estado do Ceará).
- Lei Estadual nº 13.556, de 29 de dezembro de 2004 que dispõe sobre a prevenção 
contra incêndio e pânico no Estado de Ceará.
- RESOLUÇÃO CGSIM Nº 29, DE 29 de Novembro de 2012, publicado no DOU do dia 
04/12/2012;
- NBR 12.693 – Sistemas de proteção por extintores de Incêndio. 
- NBR 10.898 – Sistema de iluminação de emergência. 
- NBR 9077 - Saídas de emergência em edifícios.
- NBR 13434-2 – Sinalização de segurança contra incêndio – Parte 2: Símbolos e suas 
formas, dimensões e cores. 
- NBR 13523 – Central predial de gás liquefeito de petróleo. 
- IT 42 – Instrução Técnica nº 42 – Projeto Técnico Simplificado – do CBPMESP.



   Principais Definições

Atividade econômica de alto risco: atividade cujo exercício 
apresente alto nível de perigo à integridade física de pessoas, ao 
meio ambiente ou ao patrimônio que implique em licenciamento por 
meio de procedimentos presenciais específicos e pré-definidos e com 
a realização de vistoria por parte dos Corpos de Bombeiros Militares, 
em estabelecimento indicado previamente ao início do exercício 
empresarial, a fim de comprovar o cumprimento dos requisitos de 
prevenção contra incêndio e pânico;

Atividade econômica de baixo risco: atividade cujo exercício não 
apresente o grau de risco da atividade econômica de alto risco, que 
implique no licenciamento por meio de fornecimento de informações e 
declarações pelo interessado, a fim de permitir o reconhecimento 
formal do atendimento aos requisitos de prevenção contra incêndio e 
pânico, por parte dos Corpos de Bombeiros Militares;



BAIXO RISCO

Emissão da licença de funcionamento de 
forma automática, após o registro

Pode ocorrer a assinatura de Declarações 
pelo titular ou responsável

Fiscalizações deverão ser realizadas após 
o início de operação do estabelecimento, 

não há isenção da fiscalização

ALTO RISCO

Não há emissão da licença, antes do 
cumprimento das exigências previstas nas 

regras do órgão

Vistoria prévia e/ou apresentação de 
documentos complementares: croquis, 

plantas, laudos etc.

Fiscalizações posteriores ocorrerão 
normalmente após o início da operação 

do estabelecimento

   Classificação de Risco - Resumo



   Definições

 Vistoria: denominação genérica que é dada ao ato administrativo 
de verificação do cumprimento dos requisitos de prevenção contra 
incêndios e pânico de um estabelecimento, antes ou depois do 
início do uso da edificação e/ou exercício da atividade econômica; 

Vistoria prévia: ato administrativo de verificação do cumprimento 
dos requisitos de prevenção contra incêndios e pânico de um 
estabelecimento, antes do início do uso da edificação e/ou exercício 
da atividade econômica; 

Certificado de Licença Prévia do Corpo de Bombeiros (CLPCB): 
é o documento emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do Ceará (CBMCE) certificando que a edificação foi enquadrada 
com sendo de baixo potencial de risco à vida ou ao patrimônio e 
concluiu com êxito o processo de segurança contra incêndio para 
regularização junto ao Corpo de Bombeiros. 





 PROCEDIMENTOS PARA REGULARIZAÇÃO DA EDIFICAÇÃO

- Edificações que não se enquadram no Baixo risco e possuem 
área construída superior a 750 m² e maior que 02 pavimentos 
(item 3.2 desta NT):

Devem ser regularizadas junto ao Corpo de Bombeiros por meio 
de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio e Pânico 
conforme o previsto na NT-01 - Procedimentos administrativos, com 
aprovação prévia de planta de segurança contra incêndio e vistoria do 
Corpo de Bombeiros, com vistas à emissão do Certificado de 
Conformidade.

- Edificações que não se enquadram no Baixo risco com  área 
construída inferior a 750 m² e até 02 pavimentos - PTS com 
emissão de Certificado de Conformidade): 

Nesses casos haverá vistoria prévia do Corpo de Bombeiros e 
posterior emissão do Certificado de Conformidade, sendo 
dispensada a apresentação de planta de segurança contra incêndio 
para análise.



 PROCEDIMENTOS PARA REGULARIZAÇÃO DA EDIFICAÇÃO – ALTO 
RISCO (Até 750 m² e/ou 2 Pav.)

Para regularização dessas edificações no Corpo de 
Bombeiro é necessário:

- Preenchimento do Formulário de Segurança contra Incêndio conforme o 
anexo “C”;

- Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) 
referente à instalação e/ou manutenção dos sistemas de segurança contra 
incêndio, para edificações acima de 200 m² de área construída 
(obrigatório);

- Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) do 
responsável técnico sobre os riscos específicos existentes na edificação, 
tais como: controle de material de acabamento e revestimento (quando 
exigido), gases inflamáveis (teste de estanqueidade), vasos sob pressão, 
entre outros (se houver);

- Recolhimento de emolumento correspondente ao serviço de segurança 
contra incêndio (taxa de vistoria).

- Documento  que comprove a área construída da edificação;
- Planta de Risco de incêndio e área de risco;



 PROCEDIMENTOS PARA REGULARIZAÇÃO DA EDIFICAÇÃO – BAIXO RISCO



 Formulário de segurança contra incêndios para Processo Técnico 
Simplificado para baixo risco



 Modelo de declaração para edificações dispensadas de vistoria prévia



 Certificado de Licença Prévia



 INFORMAÇÕES IMPORTANTES
- Será emitido um Certificado de Licença Prévia do Corpo de 

Bombeiros (CLPCB) e a vistoria técnica será feita, por 
amostragem, em momento posterior, sendo dispensada a 
apresentação de planta de segurança contra incêndio para análise.

- A CLPCB possui imediata eficácia para fins de abertura de 
empreendimentos e comprovação de regularização perante outros 
órgãos.

- O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, verificar as 
informações e declarações prestadas, inclusive por meio de 
vistorias e de solicitação de documentos.

- A primeira vistoria na edificação deve ter natureza orientadora, 
exceto quando houver situação de risco iminente à vida, ao meio 
ambiente ou ao patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de 
fraude, de resistência ou de embaraço à fiscalização.

- Será observado o critério da dupla visita para lavratura dos 
autos de infração ou cassação do licenciamento, multa.



 INFORMAÇÕES IMPORTANTES
O Corpo de Bombeiros pode iniciar o processo de cassação do 
CLPCB sempre que:
- houver qualquer irregularidade, inconsistência ou falta de 

documentação obrigatória;
- houver algum embaraço, resistência ou recusa de atendimento na 

edificação;
- for constatado em vistoria situação de risco iminente à vida, ao meio 

ambiente ou ao patrimônio;
- for constatado em vistoria o não enquadramento da edificação nas 

condições da NT 17; e
- for constatado em vistoria o não atendimento das exigências das 

Normas técnicas do CBMCE.

O Microempreendedor Individual – MEI está dispensado do 
pagamento de taxas, emolumentos e demais custos relativos à 
abertura, renovação, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao 
cadastro e aos demais itens relativos ao disposto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006.
O licenciamento (CLPCB e o certificado de Conformidade) terá validade de 01 
(um) ano.



 PROCEDIMENTOS PARA REGULARIZAÇÃO DA EDIFICAÇÃO

- A disponibilização de materiais didáticos pelo  Corpo de Bombeiros 
Militar do Ceará e outros órgãos mediante convênio facilitará o 
entendimento do processo de licenciamento, de forma que as 
diretrizes estabelecidas possam ser aplicadas pelos empresários, 
pessoas jurídicas, agentes públicos e em campanhas de prevenção 
contra incêndios.

- O Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, mediante convênio com os 
municípios e outros órgãos, poderá oferecer o serviço de prevenção 
contra incêndio e educação pública nos locais onde não há a 
instalação física de quartéis, aumentando a capilaridade do serviço 
oferecido ao empreendedor.

- O proprietário do imóvel, o representante legal do condomínio, e os 
empresários são solidariamente responsáveis pela manutenção e 
instalação das medidas de prevenção contra incêndio e pânico do 
imóvel onde estão contidos os estabelecimentos.



 ANEXO A - EXIGÊNCIAS PARA EDIFICAÇÕES COM ÁREA MENOR OU IGUAL A 750 
M2 E/OU ATÉ DOIS PAVIMENTOS



 Anexo B – Exigências Técnicas para PTS

1. Extintores de incêndio;
2. Sinalização de emergência;
3. Saídas de emergência;
4. Controle de materiais de acabamento e de 

revestimento (CMAR);
5. Iluminação de emergência;
6. Gás Liquefeito de Petróleo (GLP);
7. Brigada de incêndio;
8. Plano de Emergência;
 



  Exigências Técnicas - EXTINTORES 



  Exigências Técnicas – SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA



  Exigências Técnicas – SAÍDA DE EMERGÊNCIA



  Exigências Técnicas – ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA



“Temos de nos tornar a 
mudança que queremos ver 
no mundo” 

Mahatma Gandhi

FIM

Obs.: Cartilha de orientações e NT 17 disponível no site www.bombeiros.ce.gov.br
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